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                                           CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI-MIRIM

                                          Estado de São Paulo

PROJETO DE LEI Nº.            DE 2009

ESTABELECE A OBRIGATORIEDADE DA RESERVA DE 2% DAS VAGAS DE ESTACIONAMENTOS PUBLICOS E PRIVADOS PARA PORTADORES DE NECESSIDADES ESPECIAIS, COM ISENÇÃO DA TAXA DE ZONA AZUL.
                                                     A Câmara Mogi Mirim Aprova:

Art. 1° Fica estabelecida à obrigatoriedade da reserva, para portadores de necessidades especiais de 2% (Dois por cento) das vagas dos estacionamentos públicos e privados, independente de pagamento, no Município de Mogi Mirim.

§ 1° Para efeito desta lei considera-se portadores de necessidades especiais todo aquele que possui limitações ou incapacidade temporária ou permanente, concernente a física, auditiva, visual, mental e múltipla, para o desenvolvimento de atividades, sendo:
I – Auditiva: comprometimento da audição, o que pode levar a incapacidade de falar;

II – Física: disfunção nos movimentos de um ou mais membros: superiores, inferiores ou ambos;

III – Mental: diferentes níveis de necessidades especiais no desenvolvimento intelectual (não devendo ser confundido com o doente mental);

IV – Visual: com perda total da visão e ou visão subnormal;

V – Múltipla: portador de mais de uma das necessidades especiais citadas nos incisos anteriores. 

§ 2° Quando o calculo de 2% (dois por cento) não resultar em fração ideal, considerando o numero de vagas, esta será arrendodada para mais.

§ 3° Obrigatoriamente deverá ser reservado 2(duas) vagas para portadores de necessidades especiais em frente à Santa Casa de Misericórdia e 1 (uma) vaga em frente à Caixa Econômica Federal as demais deverão prioritariamente estas em frente aos estabelecimentos bancários e farmácias.
Art.2° Fica estabelecido à isenção da taxa de Zona Azul, nos Estacionamentos Rotativos para os portadores de necessidades especiais.

§ 1° Na área de Estacionamento Rotativo, o computo de 2% (dois por cento) das vagas será realizado por quadra.

Art. 3° Caberá a Associação dos Portadores de Deficiência de Mogi Mirim ou a Empresa administradora dos estacionamentos rotativos a expedição do cartão ou adesivo oficial, sem nenhum ônus para o requerente, mediante a apresentação dos seguintes documentos originais:      

 I - Cédula de identidade ou carteira de trabalho.

II - Documento do veiculo.

III - Comprovante de residência atualizado em nome do beneficiário ou cônjuge que contenha o endereço e CEP da rua onde resida.  

Art.4° Para ter direito a isenção, o portador de necessidades especiais devera respeitar os seguintes quesitos:

I - O Maximo de tempo permitido para o estacionamento do veiculo será de 01(uma) hora, sendo permitida a troca da vaga por outra em outra quadra.      
II - O uso do cartão ou adesivo será obrigatório, mesmo que o condutor ou outra pessoa permaneça no interior do veiculo.  
III - Será obrigatório à colocação do cartão ou adesivo no interior do veiculo, em local visível, próximo ao pára-brisa dianteiro, com a frente voltada para o lado externo.   

Art.5° O cartão ou adesivo é de uso pessoal e intransferível, sendo obrigatório às características do veículo e a identificação da pessoa que obteve a isenção da taxa, contendo foto, nome, comprovante de endereço.
Art. 6° O cartão ou adesivo de identificação do portador de necessidades especiais bem como as formas de pintura das faixas de estacionamento seguira as determinações estabelecidas pela Resolução 304 de 18 Dezembro de 2008 do CONTRAN, considerando a sinalização tanto aérea como de solo, conforme determinação da  NBR9050 da ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas.
Art. 7° O descumprimento aos dispositivos desta lei ou utilização indevida, implicará em multa de R$ 500,00 (quinhentos) reais. 

Art. 8° O uso de vagas destinadas aos portadores de necessidades especiais em desacordo com o disposto nesta lei caracteriza infração prevista no Art. 181, inciso XVII do Código Brasileiro de Transito.

Art. 9° Esta Lei entrara em vigor na data de sua publicação.

Parágrafo único. Tratando de estacionamento publico, a autoridade responsável que descumprir está Lei será responsabilizada administrativamente, descontados os valores das multas de sua remuneração, sem prejuízo de outras sanções administrativas aplicáveis.

Sala das Sessões “Vereador Santo Rótolli”, em 05 de Agosto de 2009.
                          VEREADOR DR. Orivaldo Aparecido Magalhães

“Magalhães da Potencial”       
Justificativa
No Brasil, configura-se cediça a abundância legislativa, a qual se ocupa em regular os diversos âmbitos da vida em sociedade. No entanto, o conteúdo das leis existentes é, muitas vezes, ignorado pelos próprios interessados na sua efetivação. 

Nesse contexto, identificado um problema notório e grave nas cidades brasileiras, qual seja, a ausência de políticas públicas para a implementação de uma infra-estrutura urbana que respeite os portadores de deficiência física, não exacerbando as suas limitações inerentes, propõe-se o presente estudo. 

Dessa forma, a intenção primordial do nosso projeto de lei consiste em uma tentativa de efetivação da integração participativa dos deficientes físicos nos vários aspectos da vida social, através da facilitação do seu deslocamento. Para tanto, parte-se da premissa que se o Poder Executivo não efetua um planejamento urbano apto a propiciar a independência e a dignidade das pessoas com necessidades físicas peculiares.
Por conseguinte, será referida a problemática da deficiência em determinados períodos históricos.

Vencidas as fases preliminares do nosso trabalho, abordar-se-á a questão da deficiência física como matéria afeta aos direitos humanos, porquanto implica, diretamente, noções de cidadania, respeito, tolerância e, especialmente, dignidade humana e isonomia.

Cumpre referir que o método de abordagem utilizado é o dialético, uma vez que ao se tratar do tema proposto constatam-se contradições no processo de evolução dos direitos humanos, levando-se em consideração as constantes transformações, bem como a mudança de mentalidade e o grau de comprometimento verificados na sociedade. 

Por sua vez, o método de procedimento adotado é o monográfico, pois se parte da observação das condições de vida das pessoas portadoras de deficiência física, contrapondo-se à legislação existente. 

Importante mencionar que se afigura uma tarefa árdua escrever sobre a deficiência física através da perspectiva dos direitos humanos, quando se constata diariamente a aguda dissonância entre a realidade urbana e os instrumentos teóricos existentes, ensejando violações rotineiras, as quais são tacitamente aceitas, em face da inércia daqueles que deveriam implementar as políticas públicas competentes.

O presente projeto de lei encontra-se delimitado no âmbito da deficiência física, configurando-se necessário o estabelecimento de algumas notas conceituais.

O art. 1° da Resolução 3447, intitulada "Declaração dos Direitos dos Deficientes" (aprovada pela Assembléia Geral da Organização das Nações Unidas – ONU -, em 9 de dezembro de 1975), proclama que o termo "deficiente" designa toda pessoa em estado de incapacidade de 

prover por si mesma, no todo ou em parte, as necessidades de uma vida pessoal ou social normal, em conseqüência de uma deficiência congênita ou não de suas faculdades físicas ou mentais.

Nesse sentido, faz-se mister referir o que se entende por "direitos humanos", ou melhor, justificar a posição tomada quanto ao enfoque adotado, presente que a doutrina alerta para a ausência de consenso na esfera conceitual, bem como pela heterogeneidade terminológica verificada. 

Por direitos humanos ou direitos do homem são, modernamente, entendidos aqueles direitos fundamentais que o homem possui pelo fato de ser homem, por sua própria natureza humana, pela dignidade que a ela é inerente. São direitos que não resultam de uma concessão da sociedade política. Pelo contrário, são direitos que a sociedade política tem o dever de consagrar e garantir.

Sala das Sessões “Vereador Santo Rótolli”, em 05 de Agosto de 2009.
                          VEREADOR DR. Orivaldo Aparecido Magalhães
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